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 MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 12390/2016

Programa Estratégico de Reabilitação Urbana
da Vila de Castro Verde

Francisco José Caldeira Duarte, Presidente da Câmara Municipal de 
Castro Verde, torna público, nos termos dos números 1 e 2 do artigo 89.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio por remissão do n.º 4 do 
artigo 17.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro alterado pela 
Lei 32/2012, de 14 de agosto em cumprimento da deliberação da Câ-
mara Municipal de Castro Verde tomada em reunião ordinária de 28 de 
setembro de 2016, se encontra aberto o período de discussão pública 
da Proposta do Programa de Reabilitação Urbana (PERU) da Vila de 
Castro Verde, com uma duração de 20 dias úteis, contados a partir do 
5.º dia útil após a presente publicação. A proposta do Programa Estra-
tégico de Reabilitação Urbana da Vila de Castro Verde e os respetivos 
documentos que a integram, encontram -se disponíveis para consulta 
dos interessados no Gabinete de apoio ao Presidente e na Divisão de 
Obras, Gestão Urbanística e Ambiental, sitos no Edifício do Paços do 
Município, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 17h30, e no sítio 
da internet do município (www.cm -castroverde.pt). Os interessados que 
queiram devem apresentar as suas reclamações, observações, sugestões 
ou pedidos de esclarecimento através de requerimento escrito dirigido 
ao presidente da Câmara Municipal de Castro Verde e enviado por 
correio registado com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Castro Verde, sita na Praça do Município — 7780 -217, Castro Verde, 
ou entregue pessoalmente mediante recibo na Secção de Licenciamento 
da Urbanização e da Edificação, na mesma morada. O presente aviso 
e outros de igual teor, serão publicados na comunicação social, no site 
www.cm -castroverde.pt e fixado nos locais de estilo.

29 de setembro de 2016. — O Presidente, Francisco José Caldeira 
Duarte.

209902212 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Aviso n.º 12391/2016
Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr.ª, Presidente da Câmara 

Municipal de Góis, torna público, que o Município de Góis pretende re-
crutar dois trabalhadores, mediante mobilidade interna na categoria entre 
serviços, nos termos dos artigos 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto e 18/2016, de 20 de junho, nos seguintes termos:

1 — N.º e identificação do posto de trabalho, carreira/categoria:
Referência A) — 1 Técnico Superior (área da contabilidade ou gestão) 

a afetar aos Serviços Financeiros da Divisão de Administração e Gestão;
Referência B) — 1 Técnico Superior (área de engenharia florestal) 

a afetar aos Serviços Técnicos da Divisão de Gestão Urbanística, Pla-
neamento e Ambiente.

2 — Remuneração: pela posição remuneratória correspondente à 
situação jurídico -funcional de origem, nos termos da alínea d), do n.º 2, 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, alterada pela Lei 
n.º 159 -E/2015, de 30 de dezembro, por remissão do n.º 1 do artigo 18.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A) — Planifica, organiza e coordena a execução da con-

tabilidade, respeitando as normas legais e os princípios contabilísticos 
em vigor; exerce funções de consultadoria em matéria de âmbito conta-
bilístico e assume a responsabilidade pela regularidade técnica das áreas 
contabilística e fiscal; verifica toda a atividade financeira, designada-
mente o cumprimento dos princípios legais relativos à arrecadação de 
receitas e à realização de despesas; bem como implementa métodos e 
técnicas de controlo de custos por atividades; analisa e implementa nova 
legislação (ou alterações) inerente à área da contabilidade e fiscalidade; 
assume a responsabilidade pela execução e controlo dos custos gerados 
pela atividade do Município, no âmbito da contabilidade de custos.

Referência B) — Elabora e gere planos e projetos de exploração 
florestal, estabelecer a programação dos trabalhos e elaborar a sua or-
çamentação; realiza avaliações patrimoniais de âmbito florestal; Elabora 
o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios e recupe-
ração das áreas degradadas; Elabora estudos sobre caracterização dos 
solos, o clima e outras condições edafo -climática da exploração, com 
vista à elaboração dos planos de exploração, procurando otimizar os 

recursos disponíveis e as condições de mercado, e garantindo sempre 
um adequado equilíbrio agroambiental; gere as capacidades e os meios 
de produção. Participa na gestão das aquisições de serviços/produtos e 
outros fatores de produção; participa na gestão de recursos humanos, 
nomeadamente ao nível dos critérios de recrutamento e seleção, da ava-
liação de desempenho e da identificação de necessidades de formação 
da sua área; elabora e gere projetos de mecanização florestal, assegura 
e controla a manutenção e a reparação das máquinas e equipamentos; 
executa e assegura a execução de registos técnicos, produtivos, admi-
nistrativos e contabilísticos da exploração com o objetivo de fornecer 
a informação obtida ao gestor da exploração.

4 — Local de trabalho: Área do Município de Góis.
5 — Requisitos exigidos:
5.1 — Gerais: Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto e 18/2016, de 20 de junho;

5.2 — Relação jurídica: os candidatos devem ser detentores de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em efetividade 
de funções, com integração na carreira e categoria de Técnico Superior 
(funções nas áreas descritas em 1. e 3.);

5.3 — Experiência comprovada nas funções nas áreas descritas.
5.4 — Habilitações literárias:
Referência A) — Licenciatura na área da contabilidade ou gestão;
Referência B) — Licenciatura em engenharia florestal ou áreas equi-

valentes.

6 — Seleção dos candidatos: será feita com base no curriculum vi-
tae, complementada com entrevista (sendo apenas convocados para a 
realização de entrevista os candidatos que preencham os requisitos de 
admissão e selecionados na avaliação curricular).

7 — Prazo para a apresentação de candidatura: 10 dias úteis a contar 
da data da publicitação do presente aviso no Diário da República.

8 — Forma de apresentação da candidatura: Mediante requerimento, 
dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Góis, o qual, bem como 
a documentação que o deva acompanhar, deverá ser entregue pessoal-
mente nesta Câmara Municipal ou remetido pelo correio, com registo 
e aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Praça 
da República, n.º 10, 3330 -310 Góis, requerimento no qual deverão 
constar os seguintes elementos:

8.1 — Identificação (nome, data de nascimento, n.º do cartão de 
identificação e n.º de identificação fiscal, contacto telefónico e endereço 
postal e eletrónico, caso exista);

8.2 — Habilitações literárias;
8.3 — Identificação do aviso do procedimento de mobilidade, do posto 

de trabalho a que se candidata e do local em que o aviso foi publicitado.
9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 

seguinte documentação:
9.1 — Documento comprovativo da posse das habilitações literárias 

exigidas;
9.2 — Curriculum Vitae, atualizado e detalhado;
9.3 — Declaração, emitida pelo serviço em que o candidato se encon-

tra a exercer funções públicas, devidamente autenticada e atualizada, 
da qual conste, de forma inequívoca, a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, da categoria/carreira de que é titular e 
descrição da funções que exerce, a posição e o nível remuneratório e o 
correspondente montante pecuniário e a avaliação de desempenho obtida 
nos últimos dois períodos de avaliação.

10 — Publicitação: A presente oferta será publicitada em www.bep. 
gov.pt, bem como em jornal de expansão nacional e na 2.ª série do 
Diário da República.

20 de setembro de 2016. — A Presidente da Câmara Municipal, 
Dr.ª Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira.

309903777 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Anúncio n.º 216/2016
NIF e designação da entidade adjudicante 506823318 -município de 

Grândola. Concurso público para atribuição de uma licença para táxi 
adaptado ao transporte de pessoas com mobilidade reduzida, para o 
concelho de Grândola. Para os devidos efeitos se torna público que, de 
harmonia com a deliberação da câmara municipal de Grândola tomada 
na sua reunião ordinária de catorze de julho de dois mil e dezasseis 
e nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 251/98 de 11 de agosto, 
com as alterações introduzidas pelas leis n.º 156/99 de 14 de setembro, 
106/2001 de 31 de agosto, 5/2013 de 22 de janeiro e pelos Decretos -Leis 
n.os 41/2003 de 11 de março e 4/2004 de 6 de janeiro e regulamento 


